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O DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES SÓCIO-
PRODUTIVAS EM ASSOCIAÇÕES DE AGRICULTURA 
FAMILIAR NA REGIÃO AMAZÔNICA
RESUMO
A Agricultura familiar possui como características a gestão de recursos compartilhada, a fonte de 
renda, diversidades produtivas, locais de trabalho e as moradias dos agricultores, portanto desenvolver ações 
sócio-produtivas trazem progresso para a economia, principalmente por fomentar o empreendedorismo jun-
to às associações. Diante disto, esta pesquisa objetiva analisar o panorama das associações de agricultura 
familiar nos municípios de Abaetetuba, Ananindeua, Barcarena, Belém e Santa Izabel a fim de identificar 
demandas e propor ações sócio-produtivas voltadas à gestão e contabilidade, promovendo o desenvolvi-
mento do Empreendedorismo Social na região amazônica. Para tanto, foi realizada uma pesquisa Participante 
de abordagem qualitativa e com objetivo exploratória para identificar as demandas locais das associações 
pesquisadas. Os resultados apontam que ao identificar as demandas e por consequente realizar as ações 
sócio-produtivas, os associados se mostraram mais participativos, desenvolvendo ações empreendedoras, 
melhoraram o trato e a responsabilidade do orçamento financeiro familiar, apresentaram maior interesse em 
desenvolver ações empreendedoras junto as associações que por consequente se qualificaram para obter 
acesso as chamadas públicas, contribuindo assim para o desenvolvimento sustentável local. 
PALAVRAS-CHAVE: Agricultura Familiar; Contabilidade; Empreendedorismo Social; Sustentabili-
dade; Amazônia.
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O desenvolvimento de ações sócio-produtivas em associações
de agricultura familiar na região amazônica
1 INTRODUÇÃO
Cerca de 90% do total de estabelecimentos rurais no mundo são classificados como 
Agricultura Familiar (AF) (FAO, 2014). São características fundamentais da AF a gestão familiar 
compartilhada, o local de trabalho, a moradia, a fonte de renda e a diversidade produtiva, sendo 
que, todas estas estão alinhadas à dependência intrínseca com a terra. 
No Brasil, a AF representa 36,11% da produção nacional de alimentos (GUANZIROLI; DI 
SABBATO, 2014), sendo relevante e determinante quando se trata dos alimentos que chegam à 
mesa dos brasileiros, o que coloca o agricultor familiar em papel de destaque no tocante à cadeia 
produtiva responsável pelo abastecimento do país (GOMES, 2008).
Segundo Hurtienne (2005), ao contrário da ideia de atraso e miséria associada à agricul-
tura familiar, este sistema sócio-produtivo tem se destacado de forma agroecológica e socioam-
bientalmente responsável. Dados mostram que a agricultura familiar representa 84,40% do total de 
estabelecimentos rurais no país e emprega 74,40% da mão de obra do setor agrícola (IBGE, 2009).
Apesar da importância da agricultura familiar e da representatividade na geração de 
emprego e renda, este setor foi negligenciado na formulação de políticas públicas até o final do 
século XX, quando, com o surgimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (PRONAF) em 1996, os agricultores familiares puderam ter incentivo público (SILVA, 2012). 
Outro recente avanço foi a institucionalização da AF por meio da Lei nº 11.326/2006, 
que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Em-
preendimentos Familiares Rurais. Reconhecendo a importância do setor, outras inciativas são 
instituídas com articulação de políticas públicas para o fortalecimento da AF por meio dos progra-
mas de mercado institucional de alimentos, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) (SARAIVA et al., 2013).
Apesar dos avanços no tocante às políticas públicas voltadas à agricultura familiar nos 
últimos anos, muitos desafios ainda devem ser enfrentados, tais como a organização social dos 
agricultores, a gestão produtiva e o acesso aos mercados (DE PAULA; KAMIMURA; SILVA, 2014). 
Além disso, a gestão do estabelecimento e a tomada de decisão acontecem de maneira não es-
truturada e com base no bom senso dos produtores (LOURENZANI et al., 2008), visto que poucos 
possuem qualificação profissional, conforme aponta o Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2009). 
Com base no contraste entre a importância socioeconômica e os desafios da agricultura fami-
liar, esta pesquisa partiu do seguinte questionamento: Quais são as demandas de gestão e contabilidade 
para as associações de agricultura familiar na região Amazônica? Para isso, buscou-se analisar o cenário 
das associações de agricultura familiar nos municípios de Abaetetuba, Ananindeua, Barcarena, Belém e 
Santa Izabel, a fim de propor soluções como cursos e palestras de gestão e contabilidade para o desen-
volvimento de ações sócio-produtivas e de Empreendedorismo Social na região amazônica.
Portanto, foi realizada uma pesquisa exploratória e qualitativa com a aplicação de um instru-
mento semiestruturado o qual foi aplicado junto aos membros das associações. O conteúdo coletado 
foi analisado pela técnica de análise de conteúdo. As demandas identificadas foram direcionadas para 
os diretores da associação os quais solicitaram cursos para suprir as necessidades identificadas.
Esta pesquisa é apresentada por uma introdução que hora finda, um referencial teórico 
o qual aborda os temas empreendedorismo social, gestão na agricultura familiar e ações sócio
-produtivas, a metodologia, que detalha os procedimentos adotados para alcançar os resultados, 
análise de resultado que apresenta a análise de conteúdo realizada e as considerações finais que 
apresenta os principais achados da pesquisa, apresentando também as limitações e direcionando 
o leitor para pesquisas futuras.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Empreendedorismo Social
O empreendedorismo é associado ao início de um novo negócio (LANG; FINK, 2018), 
no entanto, o conceito se ampliou e criou outras vertentes, como o empreendedorismo social 
(DWIVEDI; WEERAWARDENA, 2018). Trata-se de um campo que visa compreender o negócio e 
o mercado não apenas com a perspectiva do lucro, mas com o potencial de promover a redução 
das desigualdades sociais (CAMPELLI et al., 2011).
O empreendedorismo social promove ações de impacto local (DWIVEDI; WEERAWAR-
DENA, 2018), tendo em vista o resultado coletivo, capaz de promover o desenvolvimento social, 
econômico e comunitário (MACKE et al., 2018; OLIVEIRA, 2004). Negócios de propósitos sociais 
tais como, associações, cooperativas, grupos informais e empresas auto gestoras podem ser con-
siderados empreendimentos sociais (GODÓI-DE-SOUSA; GANDOLFI, P.; GANDOLFI, M., 2011).
No Brasil, este tema (empreendedorismo social) emerge a partir dos anos de 1990 (NEVES; 
GUEDES; DOS SANTOS, 2010; OLIVEIRA, 2004), em consequência à crescente problematização social, à 
redução dos investimentos públicos no campo social, ao crescimento das organizações do terceiro setor 
e das iniciativas voltadas a investimentos sociais promovidos pelas empresas (MACKE et al., 2018).
Na última década o empreendedorismo, vem emergindo e impulsionando novas formas 
de desenvolvimento social e humano, baseando-se em novos paradigmas de atuação, os quais 
partem dos anseios e demandas das bases comunitárias (MACKE et al., 2018; MELO NETO; FROES 
2002) promovendo debates para tornar sustentável o incremento social e melhorar o bem-estar 
em ambientes privados de recursos (JIAO, 2011).
Portanto é possível unificar o empreendedorismo social à criação de valor social, que 
compreende as necessidades não satisfeitas de comunidades privadas de recursos, com foco 
na inovação social (DI DOMENICO; TRACEY; HAUGH 2010). É uma ação coletiva para integrar o 
desenvolvimento social. Por meio dessas ações, procura-se solucionar os problemas das comuni-
dades produzindo bens e serviços para as mesmas (ROTHAERMEL; AGUNG; JIANG, 2007). 
O foco de buscar soluções para os problemas sociais fica a cargo do empreendedor so-
cial que, mediante as necessidades identificadas na comunidade, propõe ações para promover a 
mudança no ambiente (BIKSE; RIVZA; RIEMERE, 2015). Nesta ação o processo que mensura a per-
formance de suas ações é medido por meio do desempenho que são as atitudes comportamen-
tais dos indivíduos e o número de pessoas alcançadas com o projeto (MELO NETO; FRÓES, 2002).
Para Dolabela (2008), o empreendedor social é alguém que acredita que pode contri-
buir, e com atos busca alterar a realidade, mesmo sendo novo em sua atual configuração o que 
decorre de suas capacidades de liderança e inovação. O empreendedor social é um tipo especial 
de líder, pois suas ideias e inovações, ao invés de serem aplicadas a um produto ou serviço, são 
utilizadas para busca de soluções para os problemas da comunidade (MELO NETO; FROES, 2002).
Empreendedores Sociais são indivíduos com capacidade de criar soluções inovadoras 
para os problemas sociais, utilizando ferramentas do empreendedorismo tradicional (empresa-
rial) para criar, dirigir e administrar organizações capazes de impactar na rotina de pessoas (BIK-
SE; RIVZA; RIEMERE, 2015). O crescente processo de exclusão social, que é identificado em todo o 
mundo, agravado pelas recentes crises econômicas globais, evidenciado e, chancelado pela inca-
pacidade do poder público em articular políticas públicas são fatores impulsores do surgimento e 
crescimento de organizações do terceiro setor e do conceito e da prática do empreendedorismo 
Social (FISCHER, 2002; OLIVEIRA, 2004). 
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Uma estratégia para driblar as dificuldades inerentes da atividade agrícola é unir-se com 
outros produtores formando associações (terceiro setor) para poder ser competitivo no merca-
do. Assim é possível identificar nas associações da agricultura familiar perfis de empreendedores 
sociais que trabalham em prol do benefício da associação, promovendo mudança na rotina das 
atividades das pessoas envolvidas no projeto (LANG; FINK, 2018).
2.2 Gestão na Agricultura Familiar
A agricultura familiar é uma atividade passada de geração em geração, na qual a suces-
são representa a continuidade do estabelecimento rural familiar (CHISWELL, 2018). Para obter 
sucesso é necessário que o estabelecimento rural seja administrado como uma empresa, adotan-
do-se critérios e atributos de gestão (SILVA, 2017). 
Em geral, as famílias agricultoras são administradas pelos “chefes” das famílias, os quais 
criam e organizam um sistema de relação de trabalho (BRANDÃO, 1993) baseado nas caracterís-
ticas da composição familiar (CHAYANOV, 1974).
Porém, há uma carência de técnicas gerenciais nas atividades da agricultura familiar, 
como a falta de planejamento, fata de controle na gestão financeira, principalmente quanto às 
despesas e os custos produtivos (LOURENZANI et al., 2008).
Para Frühauf (2014) um dos principais problemas na gestão financeira da agricultura 
familiar é indistinção entre os gastos pessoais das famílias e os gastos da atividade agrícola. Silva 
(2017) afirma ser imprescindível o registro sistemático das informações contábeis, mesmo para 
pequenos estabelecimentos rurais.
A falta de informações financeiras referente à atividade produtiva inviabiliza a análise de 
custos e a avaliação de desempenho da produção (LOURENZANI; SOUZA FILHO, 2009). Portanto a ges-
tão de indicadores deve ser planejada tendo em vista o retorno almejado e as demandas do mercado 
consumidor. Neste sentido, as tecnologias de informação principalmente na geração e controle de 
indicadores de gestão são essenciais para gerar indicadores necessários para tomada de decisão por 
parte da administração dos estabelecimentos rurais familiares (FERRAZ; PINTO, 2017; SILVA, 2017). 
Contudo, essa realidade não contempla as características da agricultura familiar, haja vista a existência 
de uma desconexão entre as habilidades deste público e essas tecnologias (DEPONTI, 2014).
Relatam Lourenzani et al. (2008), que a gestão do estabelecimento rural e a tomada 
de decisão acontecem de maneira não estruturada e com base no bom senso dos produtores, 
sendo um dos principais fatores a falta de qualificação profissional, a qual, segundo IBGE (2009) 
é relativamente alta na agricultura familiar.
A rentabilidade das atividades agrícolas não está mais concentrada no domínio das téc-
nicas de agricultura. No atual cenário, marcado pela competitividade de mercado, a gestão na 
agricultura familiar ganha destaque (SILVA, 2017). Sendo necessária a profissionalização da ges-
tão familiar, com foco comercial (SIMIONI; BINOTTO; BATTISTON, 2015).
Devido à expansão das redes de supermercados, o mercado para este setor está cada 
vez mais competitivo, aumentando as exigências em padronização, oferta regular e qualidade, 
na agricultura familiar (ROCHA JUNIOR; CABRAL, 2016). Na busca de alternativas os agricultores 
têm-se organizado como associações e cooperativas, com o propósito de se tornarem competiti-
vos frente às demandas atuais do mercado (LIMA; VARGAS, 2015).
Para Silva e Schultz (2017), embora estas entidades sejam oriundas da resistência aos 
preceitos da economia de mercado capitalista, é necessário que as associações e cooperativas ajus-
tem-se a eles, sobretudo em ambientes mais convencionais, nos quais o alto grau de competitivi-
dade inviabiliza economicamente as organizações cooperativistas, como é o caso da agricultura.
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Uma alternativa a isso é promover ações sócio-produtivas para inserir as unidades de 
produção da agricultura familiar no mercado de agroindústrias associativistas, permitindo a re-
dução de atravessadores e de perdas por falta de escoamento e, consequentemente, melhores 
preços devido à agregação de valor aos produtos (ROCHA JUNIOR; CABRAL, 2016). Mas, para isso, 
Silva (2017) ressalta a importância da capacitação dos agricultores.
2.3 Ações Sócio-produtivas na Agricultura Familiar
As abrangências de ações sócio-produtivas podem ser compreendidas como atos cujos 
impactos refletem na estrutura social e produtiva de um determinado ambiente. Para Junqueira 
(2015), organizações sócio-produtivas, como associações e cooperativas de agricultores familiares, 
possuem um elevado potencial para promover transformações sociais e econômicas no campo.
Segundo Schneider (2016), a agricultura familiar possui papel em destaque na supera-
ção da pobreza, na geração de emprego e renda, na segurança alimentar e no desenvolvimento 
rural sustentável. Neste sentido, a atuação das ações sócio-produtivas da agricultura familiar são 
efetivas na luta dessas quatro problemáticas socioeconômicas. 
Para Silva (2011) a pobreza no campo é oriunda, principalmente, da concentração de 
riqueza e dos espaços territoriais, representada pelas propriedades latifundiárias. De acordo com 
FAO (2015), a agricultura familiar possui a capacidade de contribuir de maneira eficaz para a 
redução da pobreza, uma vez que os produtores familiares têm um papel ativo e estratégico na 
transformação do espaço rural (SCHNEIDER, 2016). Para isso, é necessário que a agricultura fami-
liar esteja em constante processo de inovação (FAO, 2014).
Já Graziano Neto (2013) afirma que, para promover a redução da pobreza rural, são necessá-
rias políticas agrícolas que fomente a agricultura familiar para produzir e se desenvolver sustentavelmen-
te. A sustentabilidade gera emprego e renda combatendo a pobreza no espaço rural (BATISTA, 2014). 
Segundo a definição adotada pelo Relatório Brundtland (1987), o desenvolvimento 
sustentável é entendido como “O desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. Para Sch-
neider (2016), agricultura familiar possui um potencial estratégico para o desenvolvimento rural 
sustentável e para manutenção da população nos espaços rurais.
A sustentabilidade desse modelo sócio-produtivo possibilita a manutenção da produ-
tividade, estabilidade financeira, segurança alimentar e a qualidade ambiental dos recursos na-
turais (ALVARENGA; FERNANDES; CAMPOS, 2011). Atendendo, portanto, à abordagem contábil 
de sustentabilidade definida por Momo, Araújo e Behr (2018), bem como a Declaração de Jo-
anesburgo (2002), a qual estabelece os três princípios que norteiam o conceito desenvolvimento 
sustentável: o desenvolvimento econômico; o desenvolvimento social e a proteção ambiental.
 
3 ABORDAGEM METODOLÓGICA
Quanto à natureza, esta pesquisa classifica-se como qualitativa, a qual Godoy (1995) defi-
ne pelo estudo de determinado fenômeno a partir das perspectivas dos atores envolvidos. Quanto 
à finalidade, caracteriza-se como uma pesquisa exploratória, cujo objetivo principal é o desenvolvi-
mento e esclarecimento de ideias em relação a temáticas pouco exploradas (GIL, 2008). Em relação 
aos procedimentos técnicos, foi adotado a pesquisa participante, haja vista o envolvimento do pes-
quisador com o grupo pesquisado, o que permite a compreensão e explicação dos eventos a partir 
das observações seus contextos naturais (GIVEN, 2008; MARIETTO, 2011).
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Esta pesquisa envolveu a atuação de cinco associações de agricultura familiar da região 
amazônica, nos municípios de Abaetetuba, Ananindeua, Barcarena, Belém e Santa Izabel. Para 
facilitar as ações desenvolvidas durante a pesquisas das associações foram catalogadas obede-
cendo a criptografia conforme Quadro 1.
Quadro 1 – Categorias das Associações Participantes
Nome da Associação Localização / Cidade Nº Famílias Sigla
Associação dos Feirantes da Feira do Agricultor Fa-
miliar de Abaetetuba
Abaetetuba - PA 70 AAF-1
Associação Parque dos Aracuãs do Cafezal Barcarena - PA 70 AAF-2
Associação dos Produtores Orgânicos do Estado do 
Pará
Belém - PA 60 AAF-3
Associação Comunidade Bom Jesus Santa Izabel - PA 80 AAF-4
Comunidade Abacatal Ananindeua - PA 57 AAF-5
Total 337 Famílias
Fonte: Elaborado pelos Autores
O total de 337 Famílias foram alcançadas com a pesquisa a qual realizou a coleta de da-
dos em duas etapas, sendo a primeira de janeiro até março de 2018 e contemplou a busca porá 
identificar as demandas das associações. Já a segunda etapa que aconteceu de julho a agosto de 
2018 foi realizada com o intuito de identificar o impacto da pesquisa junto as associações. Em 
ambas as etapas para a obtenção dos dados foi utilizado um instrumento com questões semies-
truturadas, o que possibilita tanto respostas objetivas como a utilização de questionamentos 
adicionais para esclarecer respostas menos evidentes; Além disso, considerou-se as observações 
dos pesquisadores, haja vista o papel ativo que estes possuem na pesquisa (GIL, 2008).
Os dados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 1977). 
Portanto, foi realizado a pré-análise com escritura e leitura das entrevistas realizadas. Da explo-
ração do material (realizada na pré-análise), selecionou-se as categorias: Indicadores contábeis; 
Demandas das comunidades; Empreendedorismo Social; Associativismo e Cooperativismo; Agri-
cultura Familiar. Na segunda etapa de coleta dos dados as categorias estabelecidas foram Difi-
culdades; Contribuições; Avanços; e Desafios. Os dados foram recortados, de modo a diferenciar 
as respostas e recolher o que foi relevante para o estudo. O rigor do método proporcionou um 
diagnóstico da percepção quanto a realidade local (Amazônica) da agricultura familiar, possibili-
tando identificar as principais demandas das comunidades. 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Com o propósito de transmitir a relevância e o conhecimento contábil, bem como o de 
gestão, a fim de promover indicadores que servirão de base para a tomada de decisão para os 
agricultores familiares na região Amazônica, foi desenvolvido na Faculdade de Ciências Contá-
beis da Universidade Federal do Pará (FACICON/UFPA), com apoio da Pró-Reitoria de Extensão 
(PROEX/UFPA) um projeto de extensão interdisciplinar. No total, mais de trezentas famílias foram 
atendidas diretamente com as atividades executadas pelo programa, proporcionando um impac-
to social relevante para o desenvolvimento sustentável da região.
Quanto a pesquisa participante realizada, com o conteúdo coletado e transcrito foi pos-
sível identificar variáveis Macros dos dados, demandas das associações, ações realizadas, e quais 
associações foram contempladas com as atividades que atenderam as demandas, conforme é 
possível identificar no Quadro 2.
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Quadro 2 – Demandas x Ações Sócio-produtivas
Macro Categoria Demandas Ações Associação
Agricultura Fami-
liar
Orientar quanto ao acesso, requisitos 
e etapas dos editais públicos, ins-
truindo-os a participarem do PNAE 
e PAA;
Conscientizar os associados quanto 
à importância da responsabilidade 
ambiental.
Curso de Chamadas Públicas;
Palestra de Contabilidade Am-
biental. AAF-1; AAF-
2; AAF-3; 
AAF-4.
Indicadores Con-
tábeis
Entender concepção de indicadores 
de gestão de uma propriedade rural, 
controlar os gastos, saber o custo de 
oportunidade em relação ao patri-
mônio e formar o preço de venda.
Curso de Gestão Financeira e 
de Planejamento Financeiro 
Pessoal;
Curso de Preço de Venda.
AAF-1; AAF-
2; AAF-3; 
AAF-4.
Associativismo e 
Cooperativismo
Entender o papel da associação e as-
sociado na construção de ações para 
melhorar a comunidade.
Palestra Sobre Associativismo 
e Cooperativismo.
AAF-1; AAF-
2; AAF-3; 
AAF-4; AAF-
5.
Empreendedoris-
mo Social
Desenvolver o planejamento de ne-
gócios da associação;
Motivar as lideranças da comunidade 
para que possam estar mais presen-
tes na associação.
Oficina de Modelos de Negó-
cios;
Participação ativa em articular 
junto aos associados e promo-
ver o espírito do comprometi-
mento na associação.
AAF-1; AAF-
2; AAF-3; 
AAF-4.
Fonte: Elaborado pelos Autores
Ao analisar o Quadro 2 é possível identificar na primeira coluna a Macro Categoria, a 
qual traz a disposição compacta dos assuntos que tiveram maior destaque no conteúdo analisado 
das entrevistas, visitas técnicas e dos documentos. A divisão intencional em categorias possibili-
tou os pesquisadores a instigar os agricultores em identificar e apontar as principais demandas 
necessárias para cada Macro Categoria.
As Demandas (Quadro 2) são o que os agricultores solicitaram como mais emergente. 
Nesta etapa da pesquisa foi solicitado aos agricultores apontar o que mais proporcionaria im-
pacto sócio-produtivo nas associações e fomentaria o empreendedorismo, tendo em vista que 
seriam formulados cursos, palestras e cartilhas para cada demanda da comunidade.
As Ações (Quadro 2) refletem as atividades desenvolvidas junto aos agricultores familia-
res. Nesta etapa deve-se destacar a participação dos discentes da Faculdade de Ciências Contá-
beis da Universidade Federal do Pará – FACICON/UFPA que ao analisar as demandas, comparan-
do-as com os conteúdos das disciplinas já cursadas durante a graduação, propuseram o conteúdo 
das cartilhas, palestras e cursos, que após revisados, foram disponibilizadas as comunidades. 
Conforme é possível identificar todas as associações presentes no programa participaram de pelo 
menos uma das atividades desenvolvidas.
Após o desenvolvimento de ações socio produtivas nas associações, a pesquisa coletou 
os dados com objetivo de identificar junto aos agricultores quais foram as dificuldades encontra-
das durante o processo, as maiores contribuições, os avanços identificados e os maiores desafios 
que estas associações terão nos próximos anos. Portanto o Quadro 3 apresenta os relatos identi-
ficados nestas categorias por associação.
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Quadro 3 – Avaliação das Ações sócio-produtivas
Avaliações Relatos Associação
Dificuldades
A distância geográfica entre seus associados; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Ausência de interesse dos integrantes com a associação; AAF-2; AAF-3; AAF-4. 
O pensamento individualista dos constituintes; AAF-1; AAF-2; AAF-3.
A inserção dos jovens na agricultura, devido a macro 
concentração em industrias presentes nas cidades;
AAF-1.
A persistência “ultrapassada” do pensamento individual 
dos agricultores;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Lidar com o coletivo; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Obstáculo financeiro; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Falta de apoio governamental. AAF-1; AAF-2; AAF-4; AAF-5.
Contribuições
Com o auxílio da Universidade a cooperativa tornou-se 
um “espelho” para outras associações;
AAF-1; AAF-2; AAF-3.
Ajuda e aprimoramento dos produtos comercializados; AAF-2; AAF-3; AAF-4; AAF-5.
A expansão de conhecimento da associação de agricul-
tores familiar, através da participação de cursos e ofici-
nas;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Junção de conhecimento levado da faculdade por meio 
dos discentes e docentes da instituição;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Organização da associação; AAF-1; AAF-3; AAF-4; AAF-5.
Aprimoramento das práticas já realizadas na comunida-
de.
AAF-1; AAF-2; AAF-4; AAF-5.
Avanços
Conhecimento adquirido pela confraria e o progresso 
dos membros;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4.
Maior integração do público feminino nas atividades da 
associação;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Diversificação dos produtos; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-5.
Conhecimento adquirido pela integralização dos mem-
bros a atividade;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Conscientização da contribuição da associação para os 
alunos e dos alunos para a associação. 
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4.
Desafios
Carência de sapiência quanto a produção, e gestão fi-
nanceira;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
A falta de conhecimento majoritário da população com 
relação aos produtos orgânicos;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Articulação coletiva; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
A carência no pensamento cooperativista para dividir 
tarefas entre os associados;
AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
A organização da associação; AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Abranger mais regiões para o escoamento da produção. AAF-1; AAF-2; AAF-3; AAF-4; 
AAF-5.
Fonte: Elaborado pelos Autores
As categorias, denominadas no Quadro 3 como avaliações, foram de forma induzida 
propostas pelos pesquisadores para identificar junto às 337 famílias de agricultores pesquisados. 
Este questionário, que foi aplicado após a realização das oficinas, cursos e cartilhas, teve como 
objetivo identificar os principais desafios, avanços, contribuições e dificuldades que as ações só-
cio-produtivas propostas causaram nas associações.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa teve como objetivo analisar o cenário das associações de agricultura fa-
miliar na região Amazônica para identificar as demandas destas associações, a fim de propor 
soluções como cursos, palestras e oficinas de gestão e contabilidade tendo em vista o desenvol-
vimento de ações sócio-produtivas e atitudes empreendedoras locais.
Com a identificação das demandas necessárias para promover o empreendedorismo social nas 
comunidades pesquisadas foi possível propor atividades que contribuirão para o desenvolvimento econô-
mico e social da comunidade. Os cursos, palestras e oficinas propostas oportunizaram debates sobre:
Estratégias comerciais por meio de chamadas públicas, contribuindo para identificação 
de uma nova oportunidade para a comercialização; o curso de chamadas públicas orientou os 
produtores familiares quanto ao acesso, requisitos e etapas dos editais públicos, instruindo-os a 
participarem dos programas de mercado institucional de alimentos: Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o que possibilitou novas 
perspectivas e oportunidade para a comercialização dos seus produtos.
Contabilidade Ambiental, abordou a importância da transparência dos processos pro-
dutivos, mantendo a essência do extrativismo, sem prejudicar o meio ambiente. A solução de-
senvolvida em formato de palestra teve como objetivo a conscientização quanto aos impactos 
ambientais ocasionados pela atividade agrícola, com direcionamento para o desenvolvimento 
sustentável por meio do uso equilibrado dos recursos naturais, responsáveis por eventos ambien-
tais que impactam na gestão do estabelecimento rural.
Gestão Financeira e Planejamento Financeiro Pessoal, orientando quanto ao uso plane-
jado e responsável do dinheiro, possibilitou aos agricultores compreender a importância, a atua-
ção e como utilizar as ferramentas de planejamento e controle dos recursos financeiros, as quais 
auxiliam tanto na análise de desempenho da produção e na tomada de decisão, com o objetivo 
de otimizar o uso dos recursos, quanto na gestão de suas finanças pessoais.
Já a solução de Formação de Preço de Venda, abordou em forma de curso, os fatores re-
levantes que determinam o preço dos produtos, tais como custos de produção, demanda e concor-
rência, permitindo que os produtores possam estabelecer o valor de suas mercadorias de forma a 
assegurar o seu lucro, porém de maneira justa aos demais agricultores, bem como aos consumidores.
Associativismo e Cooperativismo na agricultura familiar, foi outra solução transmitida por 
meio de palestra que tratou sobre as oportunidades e desafios em organizações do terceiro setor, 
bem como as diferenças organizacionais e legais entre associações e cooperativas, ressaltando a 
relevância dessas entidades para o desenvolvimento das comunidades as quais estão inseridas.
Modelos de negócios, enalteceu a importância do empreendedorismo social para a so-
ciedade e para as associações; Esta solução em formato de oficina permitiu a criação de um 
modelo de negócio – ferramenta visual, flexível, colaborativa e sistêmica – para as associações de 
agricultura familiar, com base nos princípios e características de um negócio social tendo em vista 
o desenvolvimento sustentável da associação e da sociedade local.
Portanto, ao analisar o cenário da agricultura familiar nas associações pesquisadas foi 
possível identificar características que corroboram com as pesquisas de Quintão (2004), as quais 
apontam a luta contra a pobreza e a exclusão social, o emprego e a inserção socio-profissional e 
o desenvolvimento local e sustentável como principais potencialidades e características de ne-
gócios sociais, como associações e cooperativas. A agricultura familiar, portanto, atua no âmbito 
dessas três problemáticas, sendo o destaque a papel fundamental na superação da pobreza, na 
geração de emprego e no desenvolvimento rural sustentável.
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A pesquisa demonstrou também quais foram as dificuldades, contribuições, avanços e 
desafios em propor ações sócio-produtivas direcionadas para desenvolver o empreendedorismo 
sustentável na amazônica. Deve-se destacar como principal desafio a particularidade da dificul-
dade dos agricultores com a logísticas de encontro junto aos demais associados, inviabilizando 
assim encontros mais frequentes.
Já apontado como uma atitude primordial em empreendimentos do terceiro setor em 
pesquisas de Lang e Fink (2018) a articulação coletiva entre os associados como forma de driblar 
as dificuldades de cargos de gestão da associação é tida ainda como um desafio entre os pes-
quisados. Muitas vezes tida como desculpa logística, o encontro entre os associados permanece 
sendo um desafio para promover união entre os associados.
Os obstáculos financeiros foram apontados como dificuldade pelas associações entre-
vistadas, corroborando com a pesquisa de Frühauf (2014), a qual aponta para o problema de 
distinção entre os gastos pessoais, gastos com a produção e gastos familiares.
O apoio governamental identificado é interpretado por muitos familiares como um bol-
sa financeira que deveria ser repassada como incentivo do governo. Diferente das políticas pú-
blicas identificadas nas pesquisas de Fischer (2002), Oliveira (2004) e Silva (2012), as associações 
pesquisadas foram enfáticas quanto ao assistencialismo desejado. Para as associações, um valor 
mensal deveria ser disponibilizado pelo governo para incentivar a permanência na Agricultura 
Familiar, bem como para garantir o bem-estar social, das comunidades.   
A falta de conhecimento e acesso à informação apontados nas pesquisas de Lourenzani 
e Souza Filho (2009) e Silva (2017) foram identificados na amostra pesquisada no que se refere 
à dificuldade de tempo para buscar técnicas produtivas, acesso a novos mercados e também de 
controle profissional das economias da família.
Esta pesquisa apresenta limitações quanto ao tempo de coleta de dados, que apesar de 
terem sido observados o rigor do método na coleta de dados, com maior tempo resultaria em 
maior quantidade de dados de outras associações permitindo a comparação entre elas. Como 
proposta para pesquisas futuras, recomenda-se aplicar em outras comunidades, assim como, 
avaliar por meio de métricas de mensuração de performance, o resultado das atividades presta-
das a fim de descobrir o impacto das ações sócio-produtivas.
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